
 

 

CARTILHA – FISCALIZAÇÃO – POLÍCIA 
 

1) LEIS: 

CRIMES CONTRA RELAÇÃO DE CONSUMO 
 

LEI 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor): 
 
 
Art. 61. Constituem crimes contra as relações de consumo previstas neste código, sem 
prejuízo do disposto no Código Penal e leis especiais, as condutas tipificadas nos artigos 
seguintes. 
  
Art. 62. (Vetado). 
 
Art. 63. Omitir dizeres ou sinais ostensivos sobre a nocividade ou periculosidade de 
produtos, nas embalagens, nos invólucros, recipientes ou publicidade: 
Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa. 
§ 1° Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de alertar, mediante recomendações 
escritas ostensivas, sobre a periculosidade do serviço a ser prestado. 
§ 2° Se o crime é culposo: 
Pena - Detenção de um a seis meses ou multa. 
 
Art. 64. Deixar de comunicar à autoridade competente e aos consumidores a nocividade 
ou periculosidade de produtos cujo conhecimento seja posterior à sua colocação no 
mercado: 
Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa. 
Parágrafo único. Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de retirar do mercado, 
imediatamente quando determinado pela autoridade competente, os produtos nocivos 
ou perigosos, na forma deste artigo. 
 
Art. 65. Executar serviço de alto grau de periculosidade, contrariando determinação de 
autoridade competente: 
Pena Detenção de seis meses a dois anos e multa. 
Parágrafo único. As penas deste artigo são aplicáveis sem prejuízo das correspondentes 
à lesão corporal e à morte. 
 
Art. 66. Fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir informação relevante sobre a 
natureza, característica, qualidade, quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, 
preço ou garantia de produtos ou serviços: 
Pena - Detenção de três meses a um ano e multa. 
§ 1º Incorrerá nas mesmas penas quem patrocinar a oferta. 
§ 2º Se o crime é culposo; 
Pena Detenção de um a seis meses ou multa. 
 



 

 

Art. 67. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser enganosa ou 
abusiva: 
Pena Detenção de três meses a um ano e multa. 
Parágrafo único. (Vetado). 
 
Art. 68. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser capaz de induzir 
o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa a sua saúde ou segurança: 
Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa: 
Parágrafo único. (Vetado). 
 
Art. 69. Deixar de organizar dados fáticos, técnicos e científicos que dão base à 
publicidade: 
Pena - Detenção de um a seis meses ou multa. 
 
Art. 70. Empregar na reparação de produtos, peça ou componentes de reposição 
usados, sem autorização do consumidor: 
Pena - Detenção de três meses a um ano e multa. 
 
Art. 71. Utilizar, na cobrança de dívidas, de ameaça, coação, constrangimento físico ou 
moral, afirmações falsas incorretas ou enganosas ou de qualquer outro procedimento 
que exponha o consumidor, injustificadamente, a ridículo ou interfira com seu trabalho, 
descanso ou lazer: 
Pena Detenção de três meses a um ano e multa. 
 
Art. 72. Impedir ou dificultar o acesso do consumidor às informações que sobre ele 
constem em cadastros, banco de dados, fichas e registros: 
Pena - Detenção de seis meses a um ano ou multa. 
 
Art. 73. Deixar de corrigir imediatamente informação sobre consumidor constante de 
cadastro, banco de dados, fichas ou registros que sabe ou deveria saber ser inexata: 
Pena - Detenção de um a seis meses ou multa. 
 
Art. 74. Deixar de entregar ao consumidor o termo de garantia adequadamente 
preenchido e com especificação clara de seu conteúdo; 
Pena - Detenção de um a seis meses ou multa. 
 
Art. 75. Quem, de qualquer forma, concorrer para os crimes referidos neste código, 
incide as penas a esses cominadas na medida de sua culpabilidade, bem como o diretor, 
administrador ou gerente da pessoa jurídica que promover, permitir ou por qualquer 
modo aprovar o fornecimento, oferta, exposição à venda ou manutenção em depósito 
de produtos ou a oferta e prestação de serviços nas condições por ele proibidas. 
 
Art. 76. São circunstâncias agravantes dos crimes tipificados neste código: 
I - serem cometidos em época de grave crise econômica ou por ocasião de calamidade; 
II - ocasionarem grave dano individual ou coletivo; 



 

 

III - dissimular-se a natureza ilícita do procedimento; 
IV - quando cometidos: 
a) por servidor público, ou por pessoa cuja condição econômico-social seja 
manifestamente superior à da vítima; 
b) em detrimento de operário ou rurícola; de menor de dezoito ou maior de sessenta 
anos ou de pessoas portadoras de deficiência mental interditadas ou não; 
V - serem praticados em operações que envolvam alimentos, medicamentos ou 
quaisquer outros produtos ou serviços essenciais. 
 
Art. 77. A pena pecuniária prevista nesta Seção será fixada em dias-multa, 
correspondente ao mínimo e ao máximo de dias de duração da pena privativa da 
liberdade cominada ao crime. Na individualização desta multa, o juiz observará o 
disposto no art. 60, §1° do Código Penal. 
 
Art. 78. Além das penas privativas de liberdade e de multa, podem ser impostas, 
cumulativa ou alternadamente, observado o disposto nos arts. 44 a 47, do Código Penal: 
I - a interdição temporária de direitos; 
II - a publicação em órgãos de comunicação de grande circulação ou audiência, às 
expensas do condenado, de notícia sobre os fatos e a condenação; 
III - a prestação de serviços à comunidade. 
 
Art. 79. O valor da fiança, nas infrações de que trata este código, será fixado pelo juiz, 
ou pela autoridade que presidir o inquérito, entre cem e duzentas mil vezes o valor do 
Bônus do Tesouro Nacional (BTN), ou índice equivalente que venha a substituí-lo. 
Parágrafo único. Se assim recomendar a situação econômica do indiciado ou réu, a 
fiança poderá ser: 
a) reduzida até a metade do seu valor mínimo; 
b) aumentada pelo juiz até vinte vezes. 
 
Art. 80. No processo penal atinente aos crimes previstos neste código, bem como a 
outros crimes e contravenções que envolvam relações de consumo, poderão intervir, 
como assistentes do Ministério Público, os legitimados indicados no art. 82, inciso III e 
IV, aos quais também é facultado propor ação penal subsidiária, se a denúncia não for 
oferecida no prazo legal. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

CRIMES CONTRA RELAÇÃO DE CONSUMO 
 

LEI 8.137/90 (define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações 
de consumo) 

 
  
Art. 7° Constitui crime contra as relações de consumo: 
 
I - favorecer ou preferir, sem justa causa, comprador ou freguês, ressalvados os sistemas 
de entrega ao consumo por intermédio de distribuidores ou revendedores; 
II - vender ou expor à venda mercadoria cuja embalagem, tipo, especificação, peso ou 
composição esteja em desacordo com as prescrições legais, ou que não corresponda à 
respectiva classificação oficial; 
III - misturar gêneros e mercadorias de espécies diferentes, para vendê-los ou expô-los 
à venda como puros; misturar gêneros e mercadorias de qualidades desiguais para 
vendê-los ou expô-los à venda por preço estabelecido para os demais mais alto custo; 
IV - fraudar preços por meio de: 

a) alteração, sem modificação essencial ou de qualidade, de elementos tais 
como denominação, sinal externo, marca, embalagem, especificação técnica, 
descrição, volume, peso, pintura ou acabamento de bem ou serviço; 
b) divisão em partes de bem ou serviço, habitualmente oferecido à venda em 
conjunto; 
c) junção de bens ou serviços, comumente oferecidos à venda em separado; 
d) aviso de inclusão de insumo não empregado na produção do bem ou na 
prestação dos serviços; 

V - elevar o valor cobrado nas vendas a prazo de bens ou serviços, mediante a exigência 
de comissão ou de taxa de juros ilegais; 
VI - sonegar insumos ou bens, recusando-se a vendê-los a quem pretenda comprá-los 
nas condições publicamente ofertadas, ou retê-los para o fim de especulação; 
VII - induzir o consumidor ou usuário a erro, por via de indicação ou afirmação falsa ou 
enganosa sobre a natureza, qualidade do bem ou serviço, utilizando-se de qualquer 
meio, inclusive a veiculação ou divulgação publicitária; 
VIII - destruir, inutilizar ou danificar matéria-prima ou mercadoria, com o fim de 
provocar alta de preço, em proveito próprio ou de terceiros; 
IX - vender, ter em depósito para vender ou expor à venda ou, de qualquer forma, 
entregar matéria-prima ou mercadoria, em condições impróprias ao consumo; 
Pena - detenção, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, ou multa. 
Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos II, III e IX pune-se a modalidade culposa, 
reduzindo-se a pena e a detenção de 1/3 (um terço) ou a de multa à quinta parte. 
 

 
 
 
 
 



 

 

ABUSO DE AUTORIDADE 
(Lei 4.898/65 – Abuso de autoridade) 

Art. 3º. Constitui abuso de autoridade qualquer atentado: 

a) à liberdade de locomoção; 
b) à inviolabilidade do domicílio; 
c) ao sigilo da correspondência; 
d) à liberdade de consciência e de crença; 
e) ao livre exercício do culto religioso; 
f) à liberdade de associação; 
g) aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício do voto; 
h) ao direito de reunião; 
i) à incolumidade física do indivíduo; 
j) aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício profissional.  
 

Art. 4º Constitui também abuso de autoridade: 

a) ordenar ou executar medida privativa da liberdade individual, sem as 
formalidades legais ou com abuso de poder; 
b) submeter pessoa sob sua guarda ou custódia a vexame ou a constrangimento 
não autorizado em lei; 
c) deixar de comunicar, imediatamente, ao juiz competente a prisão ou detenção 
de qualquer pessoa; 
d) deixar o Juiz de ordenar o relaxamento de prisão ou detenção ilegal que lhe seja 
comunicada; 
e) levar à prisão e nela deter quem quer que se proponha a prestar fiança, permitida 
em lei; 
f) cobrar o carcereiro ou agente de autoridade policial carceragem, custas, 
emolumentos ou qualquer outra despesa, desde que a cobrança não tenha apoio 
em lei, quer quanto à espécie quer quanto ao seu valor; 
g) recusar o carcereiro ou agente de autoridade policial recibo de importância 
recebida a título de carceragem, custas, emolumentos ou de qualquer outra 
despesa; 
h) o ato lesivo da honra ou do patrimônio de pessoa natural ou jurídica, quando 
praticado com abuso ou desvio de poder ou sem competência legal; 
i) prolongar a execução de prisão temporária, de pena ou de medida de segurança, 
deixando de expedir em tempo oportuno ou de cumprir imediatamente ordem de 
liberdade.  

Art. 5º Considera-se autoridade, para os efeitos desta lei, quem exerce cargo, 
emprego ou função pública, de natureza civil, ou militar, ainda que transitoriamente e 
sem remuneração. 



 

 

 
 
 

DIREITO A ESTAR ACOMPANHADO DE ADVOGADO,  
DIREITO AO SILÊNCIO, 

DIREITO A INFORMAR CONHECIDOS 
 
- INFORMAR CONHECIDOS: A prisão em flagrante deve ser informada à família 
do preso ou às pessoas por ele indicadas (inc. LXII, art. 5º, CF). Assim, é vedado 
o sigilo da prisão bem como a proibição de que o preso entre em contato com 
outras pessoas para informar que foi preso.  
- SILÊNCIO: o preso tem direito a permanecer calado (inc. LXIII, art. 5º, CF); não 
é obrigado, portanto, a dar sua versão dos fatos. 
- ADVOGADO: o preso tem direito a ser assistido por advogado (inc. LXIII, art. 
5º, CF). Pode ser extremamente prejudicial para a defesa do preso prestar 
depoimento sem a presença de um advogado, ainda que a autoridade policial 
informe informalmente que não é necessário ou tente manter uma conversa 
informal com o preso. 
 
 
 
 

BUSCA E APREENSÃO 
 

Não se exige mandado de busca e apreensão nos casos em que houver prisão em 
flagrante. 

 
        Art. 240.  A busca será domiciliar ou pessoal. 
        § 1º. Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões a autorizarem, para: 
        a) prender criminosos; 
        b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos; 
        c) apreender instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados 
ou contrafeitos; 
        d) apreender armas e munições, instrumentos utilizados na prática de crime ou 
destinados a fim delituoso;  
        e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa do réu; 
        f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou em seu poder, 
quando haja suspeita de que o conhecimento do seu conteúdo possa ser útil à 
elucidação do fato; 
        g) apreender pessoas vítimas de crimes; 
        h) colher qualquer elemento de convicção. 
        § 2º. Proceder-se-á à busca pessoal quando houver fundada suspeita de que alguém 
oculte consigo arma proibida ou objetos mencionados nas letras b a f e letra h do 
parágrafo anterior. 



 

 

        Art. 241.  Quando a própria autoridade policial ou judiciária não a realizar 
pessoalmente, a busca domiciliar deverá ser precedida da expedição de mandado. 
        Art. 242.  A busca poderá ser determinada de ofício ou a requerimento de qualquer 
das partes. 
        Art. 243.  O mandado de busca deverá: 
        I - indicar, o mais precisamente possível, a casa em que será realizada a diligência e 
o nome do respectivo proprietário ou morador; ou, no caso de busca pessoal, o nome 
da pessoa que terá de sofrê-la ou os sinais que a identifiquem; 
        II - mencionar o motivo e os fins da diligência; 
        III - ser subscrito pelo escrivão e assinado pela autoridade que o fizer expedir. 
        § 1º. Se houver ordem de prisão, constará do próprio texto do mandado de busca. 
        § 2º. Não será permitida a apreensão de documento em poder do defensor do 
acusado, salvo quando constituir elemento do corpo de delito. 
        Art. 244.  A busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada 
no curso de busca domiciliar. 
        Art. 245.  As buscas domiciliares serão executadas de dia, salvo se o morador 
consentir que se realizem à noite, e, antes de penetrarem na casa, os executores 
mostrarão e lerão o mandado ao morador, ou a quem o represente, intimando-o, em 
seguida, a abrir a porta. 
        § 1o. Se a própria autoridade der a busca, declarará previamente sua qualidade e o 
objeto da diligência. 
        § 2º.  Em caso de desobediência, será arrombada a porta e forçada a entrada. 
        § 3º. Recalcitrando o morador, será permitido o emprego de força contra coisas 
existentes no interior da casa, para o descobrimento do que se procura. 
        § 4o. Observar-se-á o disposto nos §§ 2o e 3o, quando ausentes os moradores, 
devendo, neste caso, ser intimado a assistir à diligência qualquer vizinho, se houver e 
estiver presente. 
        § 5º. Se é determinada a pessoa ou coisa que se vai procurar, o morador será 
intimado a mostrá-la. 
        § 6º. Descoberta a pessoa ou coisa que se procura, será imediatamente apreendida 
e posta sob custódia da autoridade ou de seus agentes. 
        § 7º. Finda a diligência, os executores lavrarão auto circunstanciado, assinando-o 
com duas testemunhas presenciais, sem prejuízo do disposto no § 4o. 
        Art. 246.  Aplicar-se-á também o disposto no artigo anterior, quando se tiver de 
proceder a busca em compartimento habitado ou em aposento ocupado de habitação 
coletiva ou em compartimento não aberto ao público, onde alguém exercer profissão 
ou atividade. 
        Art. 247.  Não sendo encontrada a pessoa ou coisa procurada, os motivos da 
diligência serão comunicados a quem tiver sofrido a busca, se o requerer. 
        Art. 248.  Em casa habitada, a busca será feita de modo que não moleste os 
moradores mais do que o indispensável para o êxito da diligência. 
        Art. 249.  A busca em mulher será feita por outra mulher, se não importar 
retardamento ou prejuízo da diligência. 



 

 

        Art. 250.  A autoridade ou seus agentes poderão penetrar no território de jurisdição 
alheia, ainda que de outro Estado, quando, para o fim de apreensão, forem no 
seguimento de pessoa ou coisa, devendo apresentar-se à competente autoridade local, 
antes da diligência ou após, conforme a urgência desta. 
        § 1º. Entender-se-á que a autoridade ou seus agentes vão em seguimento da pessoa 
ou coisa, quando: 
        a) tendo conhecimento direto de sua remoção ou transporte, a seguirem sem 
interrupção, embora depois a percam de vista; 
        b) ainda que não a tenham avistado, mas sabendo, por informações fidedignas ou 
circunstâncias indiciárias, que está sendo removida ou transportada em determinada 
direção, forem ao seu encalço. 
        § 2º. Se as autoridades locais tiverem fundadas razões para duvidar da legitimidade 
das pessoas que, nas referidas diligências, entrarem pelos seus distritos, ou da 
legalidade dos mandados que apresentarem, poderão exigir as provas dessa 
legitimidade, mas de modo que não se frustre a diligência. 
 
 

2) QUESTÕES DIVERSAS: 

 
Quando cabe prisão em flagrante?  
Cabe sempre, já que o ato de flagrante do delito que está ocorrendo permite que a 
pessoa seja imediatamente presa e levada à Delegacia.  
SÃO CRIMES AFIANÇÁVEIS: SIM 
 
QUAL A FIANÇA DEVE SER CONCEDIDA PELA AUTORIDADE POLICIAL? 

- quando não estiverem presentes os requisitos da preventiva; 
- em casos cujo crime não tenha pena superior a 04 anos. 
  

Qual o procedimento para pagamento da fiança? 
Nestes casos, a fiança é paga diretamente para a autoridade policial, em dinheiro1, que 
é depositado por tal autoridade numa conta judicial. A partir disso, o flagrante é 
relaxado.2 

                                              
1 Embora deva ser paga em espécie (dinheiro), o CPP prevê outras formas: Art. 330.  A fiança, que será 

sempre definitiva, consistirá em depósito de dinheiro, pedras, objetos ou metais preciosos, títulos da dívida 

pública, federal, estadual ou municipal, ou em hipoteca inscrita em primeiro lugar.  A avaliação de imóvel, 

ou de pedras, objetos ou metais preciosos será feita imediatamente por perito nomeado pela autoridade. 

Quando a fiança consistir em caução de títulos da dívida pública, o valor será determinado pela sua cotação 

em Bolsa, e, sendo nominativos, exigir-se-á prova de que se acham livres de ônus. 
2 Art. 329. Nos juízos criminais e delegacias de polícia, haverá um livro especial, com termos de abertura 

e de encerramento, numerado e rubricado em todas as suas folhas pela autoridade, destinado especialmente 

aos termos de fiança. O termo será lavrado pelo escrivão e assinado pela autoridade e por quem prestar a 

fiança, e dele extrair-se-á certidão para juntar-se aos autos.  

Art. 331.  O valor em que consistir a fiança será recolhido à repartição arrecadadora federal ou estadual, ou 

entregue ao depositário público, juntando-se aos autos os respectivos conhecimentos. 

 
 



 

 

 
 
Quando a Fiança deve ser requisitada ao Juiz? 
- nos demais casos não abrangidos nos itens acima. Juiz tem 48 horas para apreciar. Isto 
significa que o crime com pena superior a 04 anos poderá possibilitar fiança, mas esta 
deverá ser concedida por autorização judicial, e não policial. 
 
 
QUANDO A FIANÇA NÃO DEVE SER CONCEDIDA? 

- nos crimes de racismo; 
- tortura, tráfico, terrorismo e hediondos; 
- crimes cometidos por grupos armados, civis ou militares, contra ordem 
constitucional e o Estado Democrático; 
- quando, no mesmo processo, o indivíduo tiver quebrado fiança anteriormente 
concedida ou infringido sem motivo justo as obrigações da fiança; 
- em caso de prisão civil ou militar; 
- quando presentes os motivos que autorizarem a prisão preventiva. 

 
COMO É ESTIPULADO O VALOR DA FIANÇA? 

Será fixado pela autoridade que a conceder nos seguintes limites: 
I - de 1 (um) a 100 (cem) salários mínimos, quando se tratar de infração cuja 
pena privativa de liberdade, no grau máximo, não for superior a 4 (quatro) 
anos;  
II - de 10 (dez) a 200 (duzentos) salários mínimos, quando o máximo da pena 
privativa de liberdade cominada for superior a 4 (quatro) anos.  
§ 1. Se assim recomendar a situação econômica do preso, a fiança poderá ser:  

I - dispensada, na forma do art. 350 deste Código;  
II - reduzida até o máximo de 2/3 (dois terços); ou  
III - aumentada em até 1.000 (mil) vezes.  

 
QUAIS FATORES CONTAM PARA ESTIPULAR O VALOR DA FIANÇA? 

Para determinar o valor da fiança, a autoridade terá em consideração a 
natureza da infração, as condições pessoais de fortuna e vida pregressa do 
acusado, as circunstâncias indicativas de sua periculosidade, bem como a 
importância provável das custas do processo, até final julgamento (art. 326, 
CPP). 

 
QUAIS OBRIGAÇÕES DEVERÃO SER CUMPRIDAS POR QUEM TIVER QUE PAGAR FIANÇA? 

Comparecimento em juízo: A fiança tomada por termo obrigará o afiançado a 
comparecer perante a autoridade, todas as vezes que for intimado para atos 
do inquérito e da instrução criminal e para o julgamento. Quando o réu não 
comparecer, a fiança será havida como quebrada (Art. 327). 
Mudança de endereço: O réu afiançado não poderá, sob pena de quebramento 
da fiança, mudar de residência, sem prévia permissão da autoridade 



 

 

processante, ou ausentar-se por mais de 8 (oito) dias de sua residência, sem 
comunicar àquela autoridade o lugar onde será encontrado (Art. 328). 
 

QUANDO A AUTORIDADE POLICIAL SE RECUSA A CONCEDER FIANÇA, O QUE FAZER?  
Recusando ou retardando a autoridade policial a concessão da fiança, o preso, 
ou alguém por ele, poderá prestá-la, mediante simples petição, perante o juiz 
competente, que decidirá em 48 (quarenta e oito) horas.   
 

O QUE É FEITO COM O DINHEIRO, INCLUSIVE SE HOUVER ABSOLVIÇÃO?  
O dinheiro ou objetos dados como fiança servirão ao pagamento das custas, da 
indenização do dano, da prestação pecuniária e da multa, se o réu for 
condenado.  
Se a fiança for declarada sem efeito ou passar em julgado sentença que houver 
absolvido o acusado ou declarada extinta a ação penal, o valor que a constituir, 
atualizado, será restituído sem desconto, salvo o disposto no parágrafo único 
do art. 336 deste Código.    
A fiança que se reconheça não ser cabível na espécie será cassada em qualquer 
fase do processo. 
Será também cassada a fiança quando reconhecida a existência de delito 
inafiançável, no caso de inovação na classificação do delito. 
 

QUANDO O VALOR DA FIANÇA DEVERÁ SER REFORÇADO?  
Art. 340.  Será exigido o reforço da fiança: 
I - quando a autoridade tomar, por engano, fiança insuficiente; 
II - quando houver depreciação material ou perecimento dos bens hipotecados 
ou caucionados, ou depreciação dos metais ou pedras preciosas; 
III - quando for inovada a classificação do delito. 
Parágrafo único.  A fiança ficará sem efeito e o réu será recolhido à prisão, 
quando, na conformidade deste artigo, não for reforçada. 
 
 

QUANDO A FIANÇA É QUEBRADA?  
Art. 341.  Julgar-se-á quebrada a fiança quando o acusado:  
I - regularmente intimado para ato do processo, deixar de comparecer, sem 
motivo justo;  
II - deliberadamente praticar ato de obstrução ao andamento do processo;  
III - descumprir medida cautelar imposta cumulativamente com a fiança; 
IV - resistir injustificadamente a ordem judicial;  
V - praticar nova infração penal dolosa.   
Art. 342.  Se vier a ser reformado o julgamento em que se declarou quebrada a 
fiança, esta subsistirá em todos os seus efeitos 
Art. 343.  O quebramento injustificado da fiança importará na perda de metade 
do seu valor, cabendo ao juiz decidir sobre a imposição de outras medidas 
cautelares ou, se for o caso, a decretação da prisão preventiva.    



 

 

Art. 345.  No caso de perda da fiança, o seu valor, deduzidas as custas e mais 
encargos a que o acusado estiver obrigado, será recolhido ao fundo 
penitenciário, na forma da lei.   
Art. 346.  No caso de quebramento de fiança, feitas as deduções previstas no 
art. 345 deste Código, o valor restante será recolhido ao fundo penitenciário, 
na forma da lei.   
Art. 347.  Não ocorrendo a hipótese do art. 345, o saldo será entregue a quem 
houver prestado a fiança, depois de deduzidos os encargos a que o réu estiver 
obrigado. 
Art. 348.  Nos casos em que a fiança tiver sido prestada por meio de hipoteca, 
a execução será promovida no juízo cível pelo órgão do Ministério Público. 
 
 
IMPORTANTE: PROCURAR MANTER A CALMA, NÃO FAZER MUITAS PERGUNTAS PROCURANDO 

ATENDER AS REQUISIÇÕES DE MANEIRA OBJETIVA. ENTRAR EM CONTATO IMEDIATAMENTE COM 

O ADVOGADO. 
 


